
LEI N.º 2.434
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBVENÇÃO MENSAL ÀS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR QUE PRESTAM ATENDIMENTO A CRIANÇAS, ADOLESCENTES E/OU ADULTOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS NA ÁREA DE EDUCAÇÃO.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 12 de dezembro de 2006 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º 2.434






Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção para as entidades do Terceiro Setor sediadas no Município de Santos, que prestam atendimento de Educação Especial a alunos portadores de necessidades educativas especiais, com os seguintes valores base mensais:

	ATENDIMENTO PARCIAL

VALOR BASE POR PESSOA EM REAIS
	ATENDIMENTO INTEGRAL

VALOR BASE POR PESSOA EM REAIS 

	451,54
	752,56


 





Art. 2.º Fica estabelecida a seguinte proporcionalidade para o cálculo dos valores-base de cada tipo de atendimento:







I – Valor base para fins de cálculo: R$ 752,56 (setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e seis centavos);

II – Período Integral: corresponde a 100% (cem por cento) do valor base;







III – Período Parcial: corresponde a 60% (sessenta por cento) do valor base.







Art. 3.º As entidades do Terceiro Setor subvencionadas deverão atuar em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, disponibilizando condições de atendimento para acomodação da demanda de Educação Especial, mediante critérios e condições estabelecidos no termo de convênio, cuja minuta integra esta Lei como Anexo I.







Art. 4.º As entidades do Terceiro Setor situadas no Município de Santos subvencionadas deverão empregar os recursos definidos no artigo 1.º da seguinte forma:







I – 60% (sessenta por cento) do valor, no mínimo, para contratação e remuneração de profissionais de ensino devidamente habilitados;







II – 32% (trinta e dois por cento) do valor, no máximo, na formação continuada dos profissionais envolvidos, bem como para aquisição de materiais didático pedagógicos ou os materiais de consumo elencados no anexo II desta Lei;







III – 8% (oito por cento) do valor, no máximo, exclusivamente, à complementação de gastos com a merenda para os educandos, por meio de dotação orçamentária específica, sendo que a prestação de contas afeta a essa verba deverá ser elaborada de forma distinta das demais despesas autorizadas.

 





Art. 5.º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenção para as entidades do Terceiro Setor sediadas no Município de Santos, que prestam atendimento a alunos portadores de necessidades educativas especiais, para o transporte, com valor base de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais, por veículo.







Parágrafo único. O serviço de transporte de que trata o “caput” é exclusivo para atendimento aos alunos matriculados nas entidades do Terceiro Setor subvencionadas, que prestam atendimento em Educação Especial.

Art. 6.º As despesas decorrentes dos itens I e II do artigo 4º desta lei correrão pela dotação orçamentária 14.10.12.367.0025.2.258.3.3.50.43.00, e as despesas decorrentes do item III pela dotação orçamentária 14.10.12.306.0.022.2.097.3.3.90.30.00, suplementadas se necessário.







Art. 7.º Esta lei entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, a Lei nº. 2297 de 31 de dezembro de 2004 e a Lei nº. 2356 de 27 de dezembro de 2005.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 22 de dezembro de 2006.

         JOÃO PAULO TAVARES PAPA

         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 22 de dezembro de 2006.

        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

       Chefe do Departamento

ANEXO I

MINUTA DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E A ENTIDADE (NOME), VISANDO O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO A CRIANÇAS, ADOLESCENTES E/OU ADULTOS PORTADORES DE NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS.

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, doravante designada simplesmente MUNICÍPIO, com sede na Praça Visconde de Mauá s/n.º, em Santos - SP, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal, João Paulo Tavares Papa, com a interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representada por seu titular, (QUALIFICAÇÃO/NOME), que também subscreve o presente instrumento em consonância com o disposto no artigo 60 da Lei Orgânica Municipal e pela Ordem de Serviço n.º 013-GP, de 22 de julho de 1998, e de outro lado a entidade (NOME), doravante denominada simplesmente ENTIDADE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º (ALGARISMOS), com sede à (LOGRADOURO/NOME/CIDADE/ESTADO), neste ato representada por seu Presidente (QUALIFICAÇÃO/NOME), portador da Cédula de Identidade RG n.º (ALGARISMOS), inscrito no CPF/MF sob n.º (ALGARISMOS), residente e domiciliado (LOGRADOURO/NOME/CIDADE/ESTADO), têm entre si justo e convencionado celebrar o presente termo de Convênio com observância da Lei Federal n.º 8.666/93, em especial, seu artigo 116, das disposições contidas no Plano de Trabalho apresentado pela ENTIDADE e aprovado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nos termos da autorização contida na Lei Municipal n.º (NÚMERO), de (DIA/MÊS/ANO), mediante estipulação das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente convênio tem por objetivo o estabelecimento de uma parceria entre o MUNICÍPIO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e a ENTIDADE para o atendimento educacional especializado e gratuito às crianças, adolescentes e/ou adultos, residentes no município de Santos, portadores de necessidades educativas especiais, visando o desenvolvimento de suas capacidades físicas, sensoriais e mentais.

CLAÚSULA SEGUNDA: Das vagas oferecidas pela ENTIDADE, 50%(cinqüenta por cento) serão destinadas, prioritariamente, à demanda reprimida da Secretaria Municipal de Educação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A ENTIDADE manterá atualizado o cadastro dos alunos atendidos na Educação Especial quando da assinatura do termo de convênio e encaminhará mensalmente a referida atualização à Secretaria Municipal de Educação, devidamente homologado pela Supervisão de Ensino.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor repassado, mensalmente, à ENTIDADE estará vinculado às matrículas efetivadas e a freqüência dos alunos apuradas pela Supervisão de Ensino da Secretaria Municipal de Educação de Santos, respeitando o calendário letivo homologado da entidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A carga horária deverá obedecer os seguintes critérios:

a) período parcial - carga horária diária mínima de 4 horas de 2ª a 6ª feira, incluindo refeições;

b) período integral - carga horária diária mínima de 8 horas de 2ª a 6ª feira, incluindo refeições.

PARÁGRAFO QUARTO: A Entidade subvencionada deverá prestar contas trimestralmente dos valores recebidos à Secretaria Municipal de Economia e Finanças.

CLÁUSULA TERCEIRA: O serviço a ser prestado pela ENTIDADE deverá atender um total estimado de (ALGARISMOS) (NÚMERO POR EXTENSO) crianças, adolescentes e/ou adultos, portadores de necessidades educativas especiais em período parcial e (ALGARISMOS) (NÚMERO POR EXTENSO) em período integral. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A quantidade de crianças e adolescentes matriculados nos termos desta cláusula, poderá sofrer variação no seu quantitativo de até 10% (dez por cento).

CLÁUSULA QUARTA: Pela prestação do serviço objeto deste Convênio o MUNICÍPIO pagará à ENTIDADE os valores-base mensais a seguir discriminados.

	ATENDIMENTO PARCIAL

VALOR-BASE POR PESSOA EM REAIS
	ATENDIMENTO INTEGRAL

VALOR-BASE POR PESSOA EM REAIS 

	451,54
	752,56


PARÁGRAFO ÚNICO: Para garantir a devida assistência e o adequado desenvolvimento pedagógico, o atendimento deverá ser realizados por profissionais especializados contratados obedecendo a comprovação legal da respectiva formação profissional, fica estabelecida a seguinte proporcionalidade para o cálculo dos valores-base de cada tipo de atendimento:

I – Valor base para fins de cálculo: R$ 752,56 (setecentos e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e seis centavos);

II – Período Integral: corresponde a 100% (cem por cento) do valor-base;

III – Período Parcial: corresponde a 60% (sessenta por cento) do valor-base;

CLÁUSULA QUINTA: Considerada a necessidade de locomoção de alguns portadores de necessidades educativas especiais, como complementação da parceria neste atendimento, o MUNICÍPIO destinará à ENTIDADE a importância de R$ (VALOR) (POR EXTENSO), exclusivamente para a locação de (NÚMERO) (POR EXTENSO) veículos visando o transporte adequado aos alunos atendidos que dele necessitem.
CLÁUSULA SEXTA: Para efeito de complementaridade nos gastos para o atendimento educacional especializado a portadores de necessidades educativas especiais, incluindo verba para transporte, fica o Município destinado a repassar mensalmente à Entidade, a importância total de R$ (VALOR) (POR EXTENSO).

CLÁUSULA SÉTIMA: Fica estabelecido entre as partes que os recursos públicos a serem utilizados neste convênio deverão gerar assistência e benefícios única e exclusivamente aos munícipes atendidos, devendo, prioritariamente, ser aplicados com serviços especializados, para cumprimento dos objetivos deste Convênio.

CLAÚSULA OITAVA: As contratações necessárias deverão obedecer à comprovação legal da respectiva formação profissional.

CLÁUSULA NONA: O Município compromete-se a:

a) solicitar, anualmente, o Plano de Trabalho da entidade nos termos do inciso III do artigo 4.º do Decreto 3.993, de 13 de novembro de 2.002;

b) estabelecer um plano de supervisão semanal, visando acompanhar a execução do Plano de Trabalho Pedagógico e o seu perfeito cumprimento, conforme estabelecido neste instrumento, quanto à aplicação dos recursos públicos;

c) repassar à Entidade os recursos financeiros definidos neste termo de Convênio, mensalmente, até o 5º dia útil do mês subseqüente, a solicitação mensal de pagamento;

d) proporcionar, periodicamente, a orientação pedagógica e técnica nutricional;
e) promover reuniões periódicas com as entidades Conveniadas, a fim de possibilitar a avaliação e ajustes de interesse geral e afetos ao atendimento das crianças e adolescentes.

f) prestar orientação técnica, pedagógica e/ou administrativa, conforme necessidade apontada pelo Supervisor de Ensino da Entidade.

 CLÁUSULA DÉCIMA: A Entidade compromete-se a:

a) aplicar devidamente os recursos públicos, conforme estabelecido neste termo de Convênio;

b) encaminhar à Secretaria Municipal de Economia e Finanças, trimestralmente, a prestação de contas dos valores recebidos, comprovando a aplicação dos recursos subvencionados pelo Município;

c) encaminhar semestralmente nos meses de janeiro e julho a relação dos alunos matriculados e, mensalmente, eventuais alterações devidamente homologadas pela Supervisão de Ensino da Secretaria Municipal de Educação;

d) encaminhar à Secretaria Municipal de Educação, até o dia 15 de cada mês, ofício solicitando a liberação da verba para o mês subseqüente, bem como o quadro demonstrativo dos atendimentos efetuados no mês corrente, homologado pela Supervisão de Ensino da Secretaria Municipal de Educação;

e) contratar o pessoal necessário e devidamente qualificado para as funções específicas do atendimento;

f) administrar os recursos públicos de forma a garantir os serviços em benefício exclusivo do munícipe a ser atendida;

g) prestar gratuitamente os serviços objeto deste termo de Convênio aos munícipes atendidos;

h) manter cadastro atualizado e fichas individuais com informações pedagógicas, constando o registro do desenvolvimento dos alunos;

i) informar e interagir junto à Supervisão da Secretaria Municipal de Educação para garantir a qualidade do atendimento.

j) promover um trabalho pedagógico e especializado adequado ao tipo de deficiência dos munícipes atendidos de forma a estimular e readaptar as suas capacidades físicas, sensoriais e mentais, possibilitando ações interativas com a sociedade na busca do rompimento do confinamento e da discriminação;

l) participar das reuniões periódicas com a Secretaria Municipal de Educação, respeitando o calendário, as atividades e os programas a serem acordados com as demais Entidades Conveniadas;

m) manter atualizado o cadastro da entidade junto à Secretaria Municipal de Educação e demais órgãos legalmente competentes;

 n) destinar à Secretaria Municipal de Educação, as vagas correspondentes de acordo com o disposto na Cláusula Segunda deste instrumento;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente convênio vigerá da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 20____.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Quando da renovação deste Convênio, o MUNICÍPIO e a ENTIDADE procederão uma avaliação da parceria estabelecida e do atendimento prestado, podendo ser revisto o Plano de Trabalho e a continuidade do convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As alterações que forem acordadas e se fizerem necessárias durante a vigência deste instrumento, serão formalizadas por meio de Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: As despesas decorrentes da execução deste Convênio correrão pela Dotação Orçamentária n.º (ALGARISMOS) e Nota de Empenho n.º (NÚMERO/DATA), de (DIA/MÊS/ANO).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da Comarca de Santos para dirimir quaisquer questões resultantes da execução deste Convênio.

E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o presente Termo de Convênio em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo-assinadas, para que produza os efeitos legais, pelo que eu, (NOME), o digitei, dato e assino. Santos, (DIA/MÊS/ANO).

(ASSINATURAS)
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